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Gabinete de Contratação Pública 

 

Procedimento para: Prestação de serviços 

na modalidade de contrato de avença – 

Elaboração do relatório de caracterização 

patrimonial e acompanhamento 

arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha 

do Couto de Baixo 

 

Ajuste Direto 

Pº 50.2.04/2021 



 

 
 

 

 

 

Aprovação e conhecimento 

 

 

 

De acordo com despacho de delegação de competências do Presidente da 

Câmara do dia 17 de novembro de 2017, declaro ter conhecimento e aprovo o 

conteúdo do presente documento que compõe as peças do procedimento para 

“Prestação de serviços na modalidade de contrato de avença – Elaboração 

do relatório de caracterização patrimonial e acompanhamento arqueológico 

da Zona de Fruição Ribeirinha do Couto de Baixo”. 

 

O Presidente da Câmara, 
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CONVITE 

Ajuste Direto/Consulta Prévia 

Prestação de serviços na modalidade de contrato de avença - Elaboração do relatório de 

caracterização patrimonial e acompanhamento arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha do Couto 

de Baixo 

 

1. Identificação do procedimento 

1.1  O presente procedimento visa a realização de trabalhos da caracterização da situação de referência e 

acompanhamento arqueológico – Zona de Fruição Ribeirinha do Couto de Baixo – Couto de Esteves – Sever 

do Vouga do Município de Sever do Vouga, de acordo com as cláusulas do Caderno de encargos. 

1.2  O presente procedimento de Ajuste Direto é efetuado ao abrigo do artigo 18º, artigo 20.º alínea d), artigos 

112º e seguintes do Código dos Contratos Público na sua atual redação 

 

2. Entidade Adjudicante 

2.1 A entidade adjudicante é o Município de Sever do Vouga, com sede no Largo do Município, 3740-262 

Sever do Vouga, e com os seguintes contactos: 

Telefone:  

+351 234555566; 

Correio eletrónico:  

cm.sever@cm-sever.pt; 

Website oficial: 

 www.cm-sever.pt. 

2.2  Para efeitos do presente procedimento os interessados e concorrentes devem dirigir as comunicações 

destinadas ao Município de Sever do Vouga e ao júri do procedimento através do e-mail indicado no ponto 

anterior.  

 

3. Decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada por despacho do Presidente, e em assonância com o determinado na 

alínea a) do nº 1 do art.º 18º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de junho e do disposto no artigo 36º do CCP. 

 

4. Disponibilização das peças do concurso 

4.1 O processo de concurso encontra-se patente na morada indicada no n.º 2 do artigo 2.º, onde pode ser 

consultado entre as 9h00 e as 16h30 de cada dia útil, salvo interrupções de expediente. 

4.2  O processo de concurso é constituído pelas seguintes peças:  

4.2.1 O presente Convite. 

4.2.2 O Caderno de Encargos. 

4.2.3 Anexos, se aplicável. 

4.3 Disponibilização: Todas as peças do procedimento serão disponibilizadas gratuitamente. 

5. Esclarecimentos, retificações e alteração das peças procedimentais 

Os interessados podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e apresentar lista com a identificação expressa e inequívoca de erros e omissões, 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

caso sejam detetados até ao dia anterior ao termo do prazo para entrega das propostas, respeitando as 

condições previstas nos artigos 50º e 116º do CCP. 

 

6. Documentos que constituem a proposta 

6.1  A proposta, deve ser constituída pelos seguintes elementos que constituem os atributos da proposta: 

6.1.1 Proposta de preço (modelo Anexo A) 

6.2 A proposta dever ser acompanhada pelos seguintes documentos: 

6.2.1 Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I ao CCP. 

6.2.2 Memória descritiva contendo pelo menos os objetivos do objeto do contrato, metodologia do trabalho e 

constituição da equipa multidisciplinar (proposta técnica).  

 

7. Propostas variantes 

7.1 Não é admissível a apresentação de propostas que alterem quaisquer pontos, artigos ou cláusulas do 

Convite ou do Caderno de Encargos ou das condições fixadas noutros documentos que servem de base ao 

procedimento. 

7.2 Não é admitida a apresentação de propostas com variantes. 

7.3 Para efeitos do presente concurso, proposta com variantes é aquela que apresenta diferenças em 

relação à proposta base. 

 

8. Prazo e modo de apresentação da Proposta 

8.1  A proposta bem como os documentos que a constituem deverão ser apresentados até às 17:00 horas do 

dia indicado no meio escrito e eletrónico de dados que serviu para o envio do convite (plataforma/e-mail). 

8.2  A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através do mesmo meio utilizado para envio 

do convite (plataforma ou outra transmissão eletrónica e escrita de dados). 

8.3  Quando os documentos não estiverem redigidos em língua portuguesa, serão acompanhados de 

tradução legalizada ou em relação à qual o concorrente declare aceitar a sua prevalência, para todos e 

quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais. 

8.4  Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta e todos os documentos que lhe associarem, 

de acordo com o artigo 27º da Portaria 701-G/2009 de 29 de julho, se o meio utilizado for a plataforma. 

8.5  Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 

apresentado podem retirá-las, bastando comunicarem tal facto ao Município de Sever do Vouga, nos termos 

do art.º 137.º do Código dos Contratos Públicos. 

9. Prestação da Caução 

Não é exigida a apresentação de qualquer caução, atendendo ao disposto no n.º 2, do art.º 88.º do CCP, 

nem será realizada a retenção referida no n.º 3 do mesmo artigo. 
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10. Documentos de Habilitação 

10.1  Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação é solicitado ao Prestador de Serviços para, no 

prazo de 5 (cinco) dias, apresentar: 

• Os documentos a que se refere o n.º 1 do artigo 81.º do CCP. 

• Nos termos do nº8 do artº 81º, certificação para o exercício da atividade: 

o CAE da empresa: 74900 – Outras atividades de consultoria, científicas, técnicas e 

similares 

o Curriculum da equipa multidisciplinar, que contenha pelo menos um arqueólogo com 

experiência em pré-história 

• Nos termos da Portaria Nº200/2019, declaração do beneficiário efetivo (RCBE); 

  

9.2 Supressão de Irregularidades 

Caso se verifique falta de algum documento cuja irregularidade não seja imputável ao adjudicatário, este tem 

um prazo adicional de 5 (dias) dias, para suprir a irregularidade sob pena de caducidade da adjudicação. 

 

11. Objeto de Negociação se consulta prévia 

A proposta apresentada não será objeto de negociação. 

 

12. Critério de Adjudicação 

A adjudicação será feita de acordo como o critério da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em 

conta o critério do preço ou custo enquanto único critério de avaliação, uma vez que todos os elementos do 

contrato estão devidamente definidos nas peças do procedimento. 

 

13. Confidencialidade e segurança da informação 

As partes comprometem-se a assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do Regulamento Geral 

de Proteção de Dados – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 

2016, e demais legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, 

sempre que exigível, após a sua cessação. 

 

14. Legislação aplicável 

A todas as matérias que não estiverem especialmente reguladas no presente caderno de encargos aplica-se 

o disposto no Código dos Contratos Públicos, bem como legislação subsidiária. 

 

15. Anexos 

Anexo A – Modelo da Proposta 

Anexo I – Modelo de Declaração a que se refere a alínea a) do nº1 do artº57 do CCP 

Anexo II – Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do nº1 do artº 81º do CCP 

 



 

 
 

 

 

 

 

Anexo A 

MINUTA DA PROPOSTA 

 

............................................................................ (indicar: nome, estado, profissão e morada ou firma e 

sede), depois de ter tomado conhecimento do objeto do procedimento por Ajuste Direto para 

“Prestação de serviços na modalidade de contrato de avença – Elaboração do relatório de 

caracterização patrimonial e acompanhamento arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha do Couto 

de Baixo”, a que se refere o convite com a referência 50.2.04/2021, obriga-se a executar o referido 

serviço, de harmonia com o convite, caderno de encargos e proposta, pelo valor global de 

_____________ (extenso) nas seguintes condições de preço: 

 

1) Relatório de caracterização patriomonial ………………………………… € _______ 

2) Acompanhamento arqueológico……………………………………………..€ ______/mês 

 

Às quantias supra acresce o imposto sobre o valor acrescentado, à taxa legal em vigor.  

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação Portuguesa em vigor.  

 

 

 

 

 

(local),... (data),...  

 

[assinatura] 

 

 



 
 

 

ANEXO I 
 
Modelo de declaração  
 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou 
 a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 
 
 
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de ( 1 
)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 
de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos 
relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 
procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 
procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada ( 2 ) se obriga a executar o 
referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 
qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 
junta em anexo ( 3 ): 
a)... 
b)... 
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 
no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 
caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 
recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em  
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 
81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 
nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 
que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 
termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
 
... (local),... (data),... [assinatura ( 4 )]. 
 
 
( 1 ) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
( 2 ) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a  
expressão «a sua representada». 
( 3 ) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para  
além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do  
n.º 1 e nos n. os  2 e 3 do artigo 57.º 
( 4 ) Nos termos do disposto nos n. os  4 e 5 do artigo 57.º 

 
 



 
 

 
 

 

 

 

ANEXO II 
 
Modelo de declaração  
 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 
 
 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de ( 1 
)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 
de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada ( 2 ) não se encontra 
em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 
2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados ( 3 )] os documentos comprovativos de que a sua representada ( 4 ) não se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 
da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, 
em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
 

... (local),... (data),... [assinatura ( 5 )]. 
 
 

( 1 ) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

( 2 ) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a  
expressão «a sua representada». 

( 3 ) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

( 4 ) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a  
expressão «a sua representada». 

( 5 ) Nos termos do disposto nos n. os  4 e 5 do artigo 57.º 
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Capítulo I 

Disposições gerais  

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a elaboração da “Prestação de serviços na 

modalidade de contrato de avença – Elaboração do relatório de caracterização patrimonial e 

acompanhamento arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha do Couto de Baixo” de acordo com os 

trabalhos definidos nas pecas do procedimento nomeadamente na parte II. 

Para todos os efeitos, quaisquer referências que, neste caderno de encargos, se fizerem ao “relatório” 

referem-se à totalidade do objeto do contrato deste procedimento.  

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e integra ainda os seguintes elementos: 

1.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

1.2. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

1.3. O caderno de encargos; 

1.4. A proposta adjudicada; 

1.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o clausulado do 

contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma 

legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo indicado nas cláusulas específicas, com início na data da 

assinatura do contrato, caso este seja reduzido a escrito, ou após a comunicação da adjudicação, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais: 

1.1. Desenvolvimento dos procedimentos legais necessários á credenciação exigida pelo Decreto-Lei 

164/2014, de 4 de novembro e pelo Circular, emitida pela Direção-Geral do Património Cultural, referente 

ás práticas sobre os novos procedimentos na regulação da atividade arqueológica, através de 

acompanhamento arqueológico no local. 

1.2. Elaboração de um relatório de caracterização patrimonial, de acordo com as características do 

caderno de encargos. 

2. A título acessório, o fornecedor/prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Encargos gerais 

1.  Todas as despesas ou encargos em que o adjudicatário tenha de incorrer para o cumprimento de 

obrigações emergentes do Contrato, são da sua exclusiva responsabilidade e não podem ser reclamados à 

entidade adjudicante, a menos que outro regime decorra da lei ou do Contrato. 

2.  Constitui, nomeadamente, responsabilidade do adjudicatário o pagamento de quaisquer impostos, 

taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas autoridades competentes e relativos 

à execução do Contrato.  

3.  O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer autorizações, licenças e ao 

pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas autoridades competentes relativamente ao 

cumprimento das obrigações que impendem sobre o adjudicatário no âmbito do Contrato. 

4.  São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer despesas resultantes da prestação das garantias do 

bom e pontual cumprimento do Contrato. 

 

 



 
 

50.2.04/2021 - Elaboração do relatório de caracterização patrimonial e acompanhamento arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha 

do Couto de Baixo 
 

 

Subsecção II 

 Dever de sigilo  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1.  A entidade adjudicante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Sever do Vouga, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devido às pessoas coletivas. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE   

Cláusula 8ª 

Preço contratual 

1 Pela prestação dos serviços/aquisição de bens, objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Sever do Vouga 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Cláusula 9.ª 

Condições de Pagamento 

1.  Não há lugar a pagamentos adiantados ao adjudicatário. 

2.  As quantias devidas pelo Município de Sever do Vouga, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas de acordo com o plano de pagamentos, após a receção das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

3.  Em caso de discordância por parte do Município de Sever do Vouga, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve este comunicar à entidade adjudicante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando a 

entidade adjudicante obrigada a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 2, as faturas são pagas através de 

Transferência Bancária. 

CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO  

 

Cláusula 10.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Sever do Vouga pode exigir 

do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento:  

1.1.  Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes ao objeto do contrato, 

até 10% do preço contratual por cada semana (correspondente a 5 dias úteis) de atraso;  

1.2.  Pelo incumprimento de qualquer das obrigações previstas no presente caderno de encargos, até 20% 

do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Sever 

do Vouga pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 50% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do nº 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão 

tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Sever do Vouga, tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços 

e as consequências do incumprimento. 

5. O Município de Sever do Vouga pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam o Município de Sever do Vouga exija 

uma indeminização pelo dano excedente. 
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Cláusula 11.ª 

Casos Fortuitos e Força maior 

1.  Não podem ser impostas sanções contratuais ao adjudicatário, nem é havido como incumprimento a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte no caso 

fortuito ou de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.  Podem constituir força maior, no caso de se verificarem os pressupostos do n.º 1, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3.    Não constituem força maior, designadamente: 

3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em 

que intervenham; 

3.2. Greves ou conflitos laborais limitados ao adjudicatário ou a grupos de sociedades em que se integre, 

bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

3.3. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

3.4.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

3.5. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário; 

3.6. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na lei, o Município de Sever do 

Vouga pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, no atraso, total ou parcial, da 

prestação dos serviços objeto do contrato. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada à entidade 

adjudicante e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pelo Município de Sever do Vouga. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

3. A resolução do contrato não prejudica a aplicação de quaisquer sanções contratuais aplicadas nos 

termos da Cláusula 10ª. 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos e pela forma prevista no artigo 332º do CCP. 

2. Nos casos previstos no número 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 

ao Município de Sever do Vouga, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se 

este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pela entidade adjudicante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, 

com exceção daquelas a que se refere o artigo 444º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO IV 

CAUÇÃO E SEGUROS 

 

Cláusula 14.ª 

Caução/Retenção 

De acordo com o número 2 do artº 88 do CCP, não será exigida a prestação da caução, uma vez que o 

valor contratual é inferior a € 200.000,00. 

 

Cláusula 15.ª 

Seguros  

1. É da responsabilidade do prestador de serviços, a cobertura através de contratos de seguro: 

1.1. De acidente de trabalho do pessoal afeto a execução do contrato; 

1.2. Transporte de bens afetos a execução do contrato, se aplicável; 

1.3. Responsabilidade civil obrigatório, se aplicável a profissão. 

2. O Município de Sever do Vouga pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário, apresenta-los no 

prazo de cinco dias. 

3. O adjudicatário é responsável por si e pelo seu pessoal e por eventuais prejuízos causados aos espaços 

onde executarem os serviços relativos a este procedimento ou por qualquer irregularidade que ocorrer, 

ficando sujeito aos regulamentos em vigor. 

 

CAPÍTULO V 

MODIFICAÇÕES, INCUMPRIMENTO 

E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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Cláusula 16.ª 

Responsabilidade das partes 

Cada uma das partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do Contrato e responde 

perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do cumprimento defeituoso dessas 

obrigações, nos termos do presente Caderno de Encargos e da lei, sem prejuízo do disposto nas cláusulas 

seguintes. 

 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação 

A subcontratação contratual pelo adjudicatário depende da autorização expressa da entidade adjudicante, 

nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual pelo adjudicatário 

1. A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade 

adjudicante. 

2.  A autorização da cessão da posição contratual prevista no número anterior depende da prévia 

apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial cessionário exigidos ao adjudicatário 

nos termos do Programa de Concurso. 

3. Para efeitos da autorização da cessão da posição contratual o adjudicatário deve apresentar à entidade 

adjudicante uma proposta fundamentada e instruída com os documentos referidos no número anterior. 

4.  A entidade adjudicante deve pronunciar-se sobre a proposta do adjudicatário no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída. 

5. O decurso do prazo previsto no número anterior sem que a entidade adjudicante tenha emitido decisão 

sobre o pedido formulado equivale ao seu indeferimento. 

 

CAPÍTULO VI 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

Cláusula 19.ª 

Foro Competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo Territorial competente. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 20.ª 

Deveres de informação 

1. Qualquer uma das partes deve informar a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu 

conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo com a boa-fé e 

no prazo de 10 (dez) dias a contar do respetivo conhecimento. 

2.  Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra, de quaisquer circunstâncias, que 

constituam ou não força maior, e previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de 

qualquer uma das suas obrigações. 

 

Cláusula 21.ª 

Notificações e comunicações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes, estas devem ser dirigidas, nos termos previstos no CCP, para o domicílio ou sede contratual de 

cada uma das entidades contraentes. 

2.  Qualquer alteração dos elementos de contacto das partes indicado no Contrato deve ser comunicada 

à outra parte. 

 

Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 

 

Cláusula 23.ª 

Confidencialidade e segurança da informação 

As partes comprometem-se a assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do Regulamento Geral 

de Proteção de Dados – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 

2016, e demais legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, 

sempre que exigível, após a sua cessação. 
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Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

A todas as matérias que não estiverem especialmente reguladas no presente Programa do Procedimento 

aplica-se o disposto no Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação e demais legislações 

subsidiárias. 
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

PARTE II 

  

CLÁUSULAS ESPECÍFICAS E TÉCNICAS 

 

Prestação de serviços na modalidade de contrato de avença – Elaboração do relatório de 

caracterização patrimonial e acompanhamento arqueológico da Zona de Fruição Ribeirinha do Couto 

de Baixo 

Cláusula 25ª 

Enquadramento  

Constitui a preocupação fundamental do Estado Português a proteção, e valorização, do património cultural 

como realidade da maior importância para a compreensão, permanência e construção da identidade 

nacional. Neste sentido, foram criados uma série de mecanismos legais, e institucionais, de forma a 

assegurar o cumprimento destes objetivos. 

Compete á Direção-Geral do Património Cultural, abreviadamente designada por DGPC, assegurar a 

observância das obrigações do Estado no domínio da arqueologia, garantindo, nomeadamente, a execução 

do disposto na Lei nº107/01 de 8 de setembro de 2001, que estabelece as bases da política e do regime de 

proteção e valorização do património cultural. 

No caso dos grandes empreendimentos públicos ou privados que envolvem significativas transformações da 

topografia ou paisagem, a caracterização da situação de referência é um instrumento fundamental para o 

conhecimento, prevenção e salvaguarda do património cultural. 

 

Cláusula 26ª 

Objetivos 

1. Desenvolvimento dos procedimentos legais necessários á credenciação exigida pelo Decreto-Lei 

164/2014, de 4 de novembro e pelo Circular, emitida pela Direção-Geral do Património Cultural, referente ás 

práticas sobre os novos procedimentos na regulação da atividade arqueológica, através de 

acompanhamento arqueológico no local. 

2. Elaboração de um Relatório de Caracterização Patrimonial, de acordo com as características do 

Caderno de Encargos. 

Cláusula 27ª 

Conteúdo e estrutura do relatório final  

Elaboração de um relatório de caracterização patrimonial, referente aos trabalhos realizados, e aos 

resultados obtidos, de acordo com o regulamento de trabalhos arqueológicos (Decreto-Lei 164/2014, de 4 

de novembro). 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Cláusula 28ª 

Prazo de execução 

1. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução de todas as prestações que compõem o 

serviço, no prazo máximo de 180 dias a contar da data de celebração do contrato. 

2. Após esse prazo, o prestador de serviços terá um prazo adicional de 60 dias para a entrega do relatório 

sem que haja qualquer honorário acrescido por esse tempo. 

3. O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado ou suspenso por iniciativa da Câmara 

Municipal de Sever do Vouga ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado, ou 

na sequência da ocorrência de um motivo de força maior ou facto alheio á responsabilidade do prestador de 

serviços. 

4. A contagem do tempo, para efeitos de cumprimento dos prazos fixados, será interrompida pelo período 

de tempo que a Câmara Municipal de Sever do Vouga e ou outras atividades intervenientes no processo 

necessitem para proceder á apreciação dos documentos respeitantes a essa fase. 

 

Cláusula 29ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

3. Desenvolvimento dos procedimentos legais necessários á credenciação exigida pelo Decreto-Lei 

164/2014, de 4 de novembro e pelo Circular, emitida pela Direção-Geral do Património Cultural, referente ás 

práticas sobre os novos procedimentos na regulação da atividade arqueológica. 

4. Elaboração de um Relatório de Caracterização Patrimonial da Situação de Referência Atual. Este tem 

como objetivo caracterizar o interesse patrimonial da área em que se encontra inserido o projeto, viabilizar a 

implantação da área de estaleiro e preconizar medidas minimizadoras, que poderão condicionar a 

necessidade do acompanhamento arqueológico.  

5. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados á prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário á perfeita e completa execução das tarefas 

a seu cargo, sendo da sua conta as despesas de deslocação, alimentação, seguro e estadia do pessoal 

afeto á prestação dos serviços, objeto do contrato. 

6. O Prestador de Serviços obriga-se a garantir que o plano a desenvolver no âmbito das suas obrigações 

contratuais observa todas as normas legais e regulamentares aplicáveis designadamente as obrigações 

impostas no Parecer da APA anexo ao Caderno de Encargos. 
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Cláusula 30ª 

Forma da Prestação de Serviços 

Os trabalhos serão efetuados de forma presencial e efetiva por uma equipa composta por pelo menos um 

arqueólogo com experiência pré-história devidamente credenciado pela tutela – DGPC/DRCC – com missão 

de observar e registar todas as ações que possam revelar elementos de interesse patrimonial: 

 

1. Recolha de informação em fontes documentais: 

- Bibliografia e documentação de caráter geral e/ou local; 

- Levantamento toponímico e fisiográfico da cartografia (CMP Esc. 1: 25 000) 

- Base de dados de entidades oficiais (DGPC e IHRU) 

- Planos de ordenamento e gestão patrimonial (PDM 

2. Trabalho de campo: 

- Relocalização dos sítios arqueológicos de interesse patrimonial existentes na área de incidência do 

projeto, de acordo com os resultados obtidos na pesquisa documental; 

- Averiguação dos indícios toponímicos e fisiográficos que apontam para a presença de vestígios de 

natureza antrópica; 

- Recolha de informação oral junto dos habitantes locais; 

- Prospeção sistemática da área de implantação do projeto; 

3. Registo e inventário: 

- Registo fotográfico em suporte digital documentando todos os elementos patrimoniais identificados, assim 

como elementos considerados pertinentes para a caracterização da área em estudo; 

- Localização cartográfica dos sítios de interesse patrimonial identificados, na planta de projeto e na Carta 

Militar de Portugal; 

- Registo das ocorrências, com os seguintes critérios descritivos, nomeadamente: identificação, localização 

geográfica, categoria, tipologia, cronologia e referências bibliográficas. 

4. Acompanhamento arqueológico: 

- Todas as atividades que envolvam ações de desmatação, preparação, regularização e escavação do solo. 

Este será efetuado mediante o preenchimento de um Registo Diário, em forma de ficha, na qual constarão 

todos os trabalhos efetuados em obra, bem como, todas as evidências de interesse arqueológico detetadas, 

cuja importância não implique alteração de metodologia, nomeadamente, a realização de 

sondagens/escavação arqueológica. Nesta ficha estará ainda mencionado o espólio recolhido, os registos 

gráficos e fotográficos efetuados e a avaliação do interesse arqueológico dos elementos. 

5. Sinalização e a vedação das ocorrências: 

- Interesse patrimonial possíveis de afetação pela circulação de máquinas. Esta será efetuada com o 

recurso a elementos de grande contraste cromático que serão colocados a 2m dos limites exteriores das 

ocorrências situadas a 50m, ou menos, de todas as frentes de obra. Esta tarefa terá como objetivo garantir 

a preservação física das ocorrências passíveis de afetação pela circulação de máquinas bem como a  



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

proteção dos elementos com afetação direta, até ao momento da aprovação das respetivas medidas de 

minimização, devendo ser efetuado antes do início dos trabalhos do acompanhamento arqueológico e 

retirada no final dos mesmos. 

6. Lavagem, marcação, etiquetação e acondicionamento: 

- De acordo com a categoria a que pertencem, de todos os materiais recolhidos. Um estudo preliminar 

contemplará o inventário e a descrição sumária, dos artefactos considerados mais significativos, assim 

como o seu registo gráfico e fotográfico (digital). 

7. Fotografia digital (resolução mínima de 300 dpi a 14 bits): 

- Todas as realidades identificadas e da evolução dos trabalhos. 

8. Elaboração de notas técnicas e pareceres: 

- Remeter ao promotor e á entidade tutelar, sempre que sejam identificadas, em obra, evidenciais de 

interesse arqueológico/patrimonial que impliquem a alteração de metodologia, nomeadamente a realização 

de sondagens/escavações arqueológicas, a elaboração de registos documentais ou a adaptação do projeto. 

9.  Elaboração de um relatório final (dois exemplares em suporte papel e cd): 

- Referente aos trabalhos realizados, e aos resultados obtidos, de acordo com o regulamento de trabalhos 

arqueológicos (Decreto-Lei 164/2014, de 4 de novembro), a entregar no prazo de 60 dias úteis após o 

terminus dos trabalhos de acompanhamentos arqueológico, sem prejuízo do disposto no ponto 2 da 

Cláusula 28º. 

Cláusula 31ª 

Obrigações específicas da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato, decorrem para a entidade adjudicante, as seguintes 

obrigações: 

1. A entidade adjudicante deverá nomear um gestor do contrato, o qual ficará responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato a celebrar, por via do presente procedimento, e comunicar ao 

adjudicatário a identidade do mesmo, bem como quaisquer alterações relativas à sua nomeação. 

2. Ao gestor do contrato cabe desemprenhar o papel de interlocutor com o adjudicatário. 

3. Fornecer as informações e elementos que detenha e que sejam indispensáveis ao início e 

desenvolvimento dos trabalhos e que sejam solicitados pelo adjudicatário. 

4. Cabe ao gestor do contrato ou outra entidade devidamente acreditada para o efeito monitorizar o 

cumprimento contratual pelo adjudicatário, no que respeita á condições técnicas e de qualidade. 

5. A entidade adjudicante convocará o prestador de serviços para as reuniões que entenda necessárias ao 

suficiente esclarecimento sabre o desenvolvimento dos trabalhos, permitindo assim que haja da parte da 

entidade adjudicante conhecimento dos problemas e das opções mais relevantes, bem coma a introdução 

de sugestões que possam concorrer para a sua melhoria.  

6. Será feito registo escrito das principais conclusões, o qual será assinado por ambas as partes. 

7. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador de 

serviços devem ser integralmente redigidos em português. 
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Cláusula 32ª 

Omissões 

Quaisquer omissões do presente caderno de encargos prevalecem o Decreto-Lei 18/2008, na sua atual 

redação e demais legislação em vigor. 

Cláusula 33ª 

Equipa Técnica 

A equipa técnica responsável pela execução dos trabalhos, objeto do contrato deverá ser uma equipa 

multidisciplinar composta por pelo menos um técnico licenciado em arqueologia com experiência em pré-

história. 

Cláusula 34ª 

Plano de pagamentos 

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 9.ª e 10.ª do caderno de encargos, o plano de pagamentos será 

efetuado após bom cumprimento do contrato acordo com o seguinte faseamento e nos seguintes termos: 

 

Relatório de caracterização patrimonial 

o Com a entrega do relatório …..…………………………………………………………………80% 

o Com a aprovação do relatório pela devida entidade competente ….. ……………………..20% 

Pelo acompanhamento arqueológico no local da obra ….……………………………………………mensalmente  

 

1. As quantias devidas pelo Município de Sever do Vouga, devem ser pagas no prazo de 30 dias, após a 

receção da respetiva fatura, a qual deve ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Juntamente com as faturas, o adjudicatário deve remeter o comprovativo de execução da respetiva tarefa. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Sever do Vouga, quanto aos valores indicados na 

fatura, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitida e observado o disposto na alínea b), a fatura será paga através de 

Transferência Bancária.  

Cláusula 35ª 

Preço base para efeito de concurso 

1. O preço base para o presente procedimento é de 9.100,00€ (nove mil e cem euros), acrescido de Iva a 

taxa legal e vigor. 

2. O valor indicado no ponto anterior não inclui IVA. 

3. O preço base é o montante máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de 

todas as prestações que constituem o seu objeto do contrato, incluindo eventuais renovações do contrato. 
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